
MOÇÃO Nº  113, DE 2009

Tramita na Câmara dos Deputados proposição alterando o Estatuto da Criança e do Adolescente e o novo Código Civil, estabelecendo o direito da criança e do adolescente a não serem submetidos a qualquer forma de punição corporal, mediante a adoção de castigos moderados ou imoderados, sob a alegação de quaisquer propósitos, ainda que pedagógicos.

Considerando que os castigos físicos e o tratamento humilhante de crianças e adolescentes violam os seus direitos humanos à dignidade, à integridade física e psicológica.


Considerando que a criança e o adolescente são sujeitos de direito e cidadãos plenos em igualdade a todas as outras pessoas integrantes da sociedade.


Considerando que, e observância às recomendações de marcos legais internacionais e nacionais é obrigação do Estado,  família e sociedade garantir a proteção de crianças e adolescentes como prioridade absoluta, colocando-os a salvo de qualquer forma e grau de violência.


Considerando a violência como um comportamento aprendido e que o uso do castigo físico e o tratamento humilhante apresentado como instrumentos de educação de educação e proteção de crianças e adolescentes, legitimem o uso do poder e da força como forma de solucionar conflitos e uma maneira aceitável de resolver diferenças.

Pelo exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei nº 2654/2003 seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 15-12-2009

a) Milton Flávio


